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O Des. Oswaldo abriu os trabalhos pontuando a nova composição do Comitê Orçamentário.
Aduziu a importância do espírito de renovação e mudança, já que o comitê supramencionado
tem composição indicada por diversas entidades. Asseverou a necessidade de trazer
novidades, melhorias. Pontuou as dificuldades atualmente atravessadas pelo Poder
Judiciário. Ressaltou a preocupação da nova gestão do Tribunal de Justiça com o Primeiro
Grau. Agradeceu ainda, a presença de todos, e afirmou a importância de buscar mudanças,
inovações orçamentárias, e a necessidade de realização de intercâmbio com Tribunais de
outros Estados.

O Des. Saulo Benevides asseverou que esse é um comitê de suma importância, já que tudo
depende do sistema financeiro, e se não houver um sistema orçamentário organizado, as
necessidades do Tribunal não podem ser efetivadas. Aduziu a importância da transparência
dos dados fornecidos e de um orçamento de acordo com a realidade financeira, procurando
realizar ações efetivas, mantendo o que já existe e acrescentando melhorias. Finalizou
parabenizando o Presidente deste Tribunal e suas ações procurando adaptar o orçamento
para que o Poder Judiciário funcione bem.

O Presidente do Tribunal de Justiça, Des. Márcio Murilo, ressaltou a importância de conhecer
a realidade orçamentária deste Tribunal, vivenciando o dia a dia e conhecendo os problemas,
bem como para onde destinar os recursos com escopo de resolução de problemas.
Asseverou que quando não for possível atender aos pleitos por insuficiência financeira,
realizará devida fundamentação. Informou as expectativas de arrecadação para os próximos
meses. Aduziu que todos os presentes, membros da Comissão Orçamentária, serão
cogestores. Informou ainda que algumas propostas classistas podem ir de encontro à
necessidade política e possibilidade orçamentária deste Tribunal, mas que sempre buscará
equilíbrio em atender a todos os requerimentos da forma mais unânime possível.

O Presidente ainda ressaltou as melhorias aos servidores realizadas na gestão anterior,
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desenvolvida  pelo  Des.  Joás  de  Brito,  mesmo  diante  de  um  orçamento  congelado,
concedendo 6.6  % mais  2.4% de reajuste.  Informou que para o próximo ano não haverá
agregação nos valores esperados para o Duodécimo, ressaltou os novos gastos esperados
em  relação  a  servidores  deste  Poder  Judiciário,  pontuando  as  dificuldades  financeiras
enfrentadas.  Relembrou  as  melhorias  implementadas,  mesmo  diante  da  notória  situação
econômica enfrentada. Reafirmou a preocupação em realizar melhorias ao Primeiro Grau. 

Asseverou ainda  que não há recursos financeiros para atender  a  todas  as demandas  do
Primeiro  Grau,  precipuamente  a  atualização  nos  setores  de  informática.  Ressaltou  que  é
cediço a grave crise orçamentária enfrentada pela atual gestão, que trabalha com orçamentos
congelados. Aduziu que estão sendo realizados cortes em diversos setores, buscando superar
essa deficiência orçamentária. Pontuou que é imperiosa a necessidade de união dos membros
deste  Comitê  Orçamentário,  buscando  atravessar  essa  realidade  financeira,  procurando
métodos  mais  econômicos.  Esclareceu  ainda  que  há  meios  de  superar  essa  crise
orçamentária.

O  Magistrado  Gilberto  Medeiros  ressaltou  a  importância  das  deliberações  do  Comitê
Orçamentário,  já que em decorrência do trabalho realizado neste Comitê,  foram ajuizadas
demandas em Tribunais Superiores, que possibilitaram a melhoria dos repasses financeiros a
este Tribunal.

O  Des.  Oswaldo  Trigueiro  aduziu  que  na  construção  do  Orçamento  Geral  Estadual,  os
elementos de receita  e  despesa são variáveis,  não havendo participação adequada deste
Poder. Informou que o último planejamento estratégico, que vigora até 2020, teve como um
dos últimos projetos a criação de um Comitê Interpoderes poderes para tratar de assuntos
relativos a arrecadação e despesa, mas o projeto de lei se encontra paralisado. Afirmou que
ao final de cada mês, com o encerramento dos gastos, este Comitê se reunirá para discutir as
questões orçamentárias e os projetos futuros em busca de melhorias.

O Sr. Benedito, suplente do Comitê Orçamentário de Primeiro Grau, solicitou que constasse
em Ata a alteração de datas desta Reunião, o que prejudica um debate de melhor qualidade
em virtude do curto prazo para envio de documentos. Requereu também o fornecimento dos
números orçamentários aos membros dos Comitê. 

A Diretora de Economia e Finanças, a Sra. Gisele Barros, fez um resumo da maneira como é
realizada a elaboração da Lei Orçamentária Anual, ressaltando a busca pela priorização do
Primeiro Grau. Demonstrou a estimativa de receita total para o ano de 2020, quantificando os
valores. Ressaltou também que esses valores têm que estar alinhados com o Plano Plurianual
e seus programas de Gestão e Manutenção da máquina,  a exemplo dos dispêndios com
encargos  de  pessoal,  auxílios,  aluguéis  de  imóveis  aquisição  de  veículos,  reformas  e
conservação, encargos com água, energia, telefone e sistemas de informatização.
O Des. Oswaldo Trigueiro ressaltou a presença de novos gastos, que não estavam presentes
no programa de gestão anterior, a exemplo dos encargos com conservação e reforma, que
somatizam mais de 5 (cinco) milhões de reais.

A Diretoria, a Sra Giselle Barros, retomou a palavra, demonstrando os valores das Operações
Especias, a exemplo de encargos com indenizações e restituições, despesas de exercícios
anteriores, dentre outros. Ressaltou que haverá uma rubrica específica para tanto.
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OJuiz Auxiliar da Presidência, Dr. Meales Medeiros de Melo, informou que as indenizações e
restituições do FARPEN, incluídas nas operações especiais, foram inseridas em decorrência
de solicitação do TCE, por objetivos de transparência pública, não representando aumento
de despesas para este Tribunal.

O Magistrado Gilberto requereu a melhoria de visão do orçamento, excluindo aquilo
que não é do controle do Tribunal, a exemplo de precatórios e FARPEN.

O Juiz Auxiliar da Presidência, Dr. Meales Medeiros, asseverou que o Duodécimo não é
suficiente para cobrir todas as despesas, se fazendo necessário buscar outras receitas.

A Diretoria de Economia e Finanças apresentou gráfico demonstrando que a despesa com
pessoal engloba a maior parte. Demonstrou ainda, os investimentos a serem realizados em
2020.

<-

O Juiz Auxiliar da Presidência, Dr. Meales Medeiros, afirmou que com o fim da guerra
orçamentária não houve mais cortes das vebas por parte do Executivo, e que esse ano, com
um orçamento organizado e dentro de um valor já aprovado, a execução operacional das
receitas se desenvolverá de maneira mais tranqüila.

O Des. Oswaldo Trigueiro abriu a palavra para proposta de calendário de reuniões do Comitê
Orçamentário em 2019, que ocorrerão em 20/09, 11/10, 08/11 e 13/12 do corrente ano, às
10:00 horas. Solicitou que todos os presentes buscassem fazer uma pesquisa de como estão
os registros orçamentários das instituições públicas do País, bem como de seus
planejamentos orçamentários. Ressaltou a necessidade de participação de todos. Asseverou
ainda que é preciso analisar até que ponto a própria sociedade poderia participar do
Orçamento deste Poder Judiciário, buscando maneiras de aproximação com a população,
como por intermédio de audiências públicas. Aduziu que essa interação com a sociedade
tem muito a contribuir, e que o objetivo é prestar serviços de forma eficiente aos
jurisdicionados.

O Presidente do Tribunal de Justiça, Des. Márcio Murilo, encerrou os trabalhos ressaltando
que o diálogo e a transparência são de suma importância para esse planejamento
orçamentário. Explanou que é necessário a demonstração dos números de maneira clara e
simplificada.


